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PROJETO DE LEI NO 29U2O25 TACIMA-PB EiI 23 DE ABRIL DE 2025

Dispôe sobre as diretrizes para a elaboraÇão da
Lei Orcamentária para o exercicio de 2026 e dá
outras providências.

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNrcíPlo DE TACITIA, ESTADO DA
PARAIBA, no uso de suas atribuiçÕes legais, e em atenção ao que dispõe a Lei
Orgânica Municipal, bem como em consonância com o artigo 35, § ?, inciso ll, do
ADCT (ATO DAS DTSPOS!çÔES CONSTITUC|O]{AIS TRANSFÓRhS, da Constituição
Federal de 1988 e em consonância com a Lei Complementar Nacional no 101/2000
faço saber que a Câmara Municipal aprova, e eu sanciono a seguinte lei.

AÉ. 1o - Esta Lei em cumprimento ao disposto no art. 165, parágrafo 20, da
ConstituiÉo Federal, e com base no art. 40 da Lei Complementar Federal no 101, de
2000, estabelece as diretües orçamentárias do Município para o exercício de 2026,
e compreende:

a) as prioridades da âdministração pública municipal;

b) a estnrtura e organizaçáo do orçamento anual;

c) as diretrizes gerais, as orientaçóes e os critérios para a elaboraçáo e a execuÉo
da lei orçamentária anual do Município de Tacima e suas altera@es para o exercício
de2026;

d) as disposiçôes relativas às despesas com pessoal e encargos sociais;

e) as disposições relativas à dÍvida pública e seus respectivos encargos;

f) as disposi@es sobre altera@es na legislação tribúária Municipal;

a)

CAPíTULO 1

DAS DTSPOSTçÓES PRELTTTNARES



g) cÍitéÍios pare a avaliaÉo dc resultados dos programas financiados oorn Íecursos
dos orçarnentos

h) condi@es e exigências para transferências de recursos a entidades públicas e
privadas;

j) outras disposÇÕes gerab.

CAP|TULO II

DAS PRIORIOADES E TETAS DA AOIIII{ISTRAçÃO PÚBLrcA

a.3. Promoção social à Íamília, à criança e ao adolescente e à população idqsa com
ênÍase no cumprimento das políticas estabebcíJas no Estahrto do ldqso, Estatuto da
Criança e do Adolescente devendo na lei orçamentária, os reclJrsos relativos a
progÍamas sociais serem prioritariamente destinados ao atendimento de habitantes
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AÊ ? - As metas e prioridades da adminbtração pública municipal, as quais terão
precedência na alocaÉo de recursos na lei orçamentária do exercício fnanceiro de
2026, embora não se constituam limites à programaçáo das despesas, serâo assim
Íixadas:

l. Poder Legislativo
a) Modemizaçáo dos sewiços do Poder Legislativo, mediante a racimalizaçâo das
atividades administrativas e melhoria das rotinas de trabalho;
b) Adoçáo de iniciativas que venham sensibilizar a população para a participação do
prooesso legislativo.

ll. Poder Execúivo

a) Ampliaçáo e melhoria da infreestrufura dos equipamentos públicos e adequação do
quadro de servidores para a ofeÍta de serviços essenciais básicos nos segmentos.

a.í, Educaçâo - oÍerta de vagas no ensino regular fundamental para todas as
crianças em irJade escolar denúo das eleec'tativas do Plano Nacional de Educação
(PNE) com foco nas seguintes metas:

a.1 .1 estnrturantes para a garantia do direito a educação básica com qualidade, e que

assim promovam a garantia do acesso, à universalização do ensino obrigatório, e à
amplia@o das oportunidades educacionais,com melhoria do ensino;

a.'l.2 de reduçáo das desigualdades e à valorização da diversidade que visem a
equidade;

a.1.3de valorização dos profissbnab da educa@o para assegurar que as metas
anteriores seiam atingidas-

a.2. Saúde e saneamênto - Com restauração da rede flsica e melhoria da qualidade
dos serviços de saude de acqsso universal, (Tualitário e gratuito prestados na rede
municipal com destaque para Gs níveis de atendimento que proporcione a melhoria
da qualidade de vida da população, redu@o da ÍnoÍtalidade iníantil, mediante
consolidação das açôes básicas de saúde e sâneamento;
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carentes do Município com renda comprovadamente inferior a um quarto de salário
mínimo por pessoa da família.

a.4. lncentivo aos trabalhos rurais mediante ampliaçáo de assistência ao trabalhador
com a promoção de metas e prioridades que venham contribuir para a descoberta das
vocações locais.

a.5. Ampliaçáo de oferta de emprego e rênda à populaçáo com a promoção de
capacitaçáo e criaçáo e incentivo para as oportunidades do primeiro emprego em
parceria com a iniciativa privada.

a.6. Recuperação e conservação do meio ambiente visando ao atendimento das
determina@s constantes no aft.225 da Constituição Federal.

a.7. De desenvolvimento, em articulação com os governos estadual e federal, de
programas vottados à implementar políticas de renda mínima, enadicação do trabalho
infantil, preservação do meio ambbnte, construÉo de casas populares e preservação
das festividades históricoculturais e artísticas.

c) Apolo ao desenvolvlmento dos setores diretamente produüvos, nos
sêgmentos:

c.1. Do desenvolvimento da agropecuária;

c.2. Da indústria, com ênfase às pequenas e microempresas;

c.3. Do desenvolvimento da produçáo mineral.

d. Ações administrativas que objetivem:

d.1. A reorganização e modemização da estrutura administrativa do Poder Executivo
Municipal, visando à otimização da prestaÉo dos serviços públicos à comunirlade;

d.2. A busca do equilíbrio financeiro do município pela eficiência das políticas de
administraçáo tributária, cobrança da dívida e combate à sonegação.

Art 30 - Para consecuÉo das prioridades previstas no art. 20, o orçamento anual
deverá consignar metas relacionadas com âs seguintes aÉes de govemo:

t NA ÁREA SOCIAL

a. Na educação e culfura:
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b. Reforço de infraesüutura econômica, nas áreas dê:

b.1. Transporte, com melhoramento e conseÍvaçáo da malha viária municipal;

b.2. Energia elétrica, para fins de inigaçáo e eletrificaçâo rural;

b.3. Construção de reservatório e de rede de disúibui@o de água para o @nsumo
humano e de inigação.
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a.1. Atendimento do ensino infantil (creches e pré-escolas) à população de zero a
cinco anos, de modo a âtender à totalidade das crianças nesta faixa etária;

a.2. Atendimento do ensino fundamental à população de seis a quatoze anos,

aumentando a oferta de vagas em 100%'

a.3. Melhoria da produtividade do sistema educacional, provendo cursos ou

treinamento para o mínimo de í00% dos professores da rede municipal;

a.4. Redução do índice de analfabetismo da população acima de 14 (quatorze) anos,

aumentando a oferta de vagas no ensino de jovens e adultos em 90%

a.5. Reduçâo à zero da taxa de evasáo escolar, implementando o programa de
garantia de bolsa escola e de esporte e laser;

a.6. Apoio ao portador de deficiências fisicas e de necessidades especiais;

a.7. Manutençáo do transporte escolar para os alunos do município;

a.8. Expansão das atividades de educação fisica e desporto param mais escolas da

rede Municipal de ensino;

a.9. Distribuição da merenda escolar a todas as escolas do município;

a.í0. Apoio à atividades e eÍensão universitária;

a.11. Apoio a todos os projetos cuJturais do município, especialmente, a promoÉo
das Íestividades comemorativas do dia da cidade, camaval, Íestas juninas e do
(a)padroeiro(a).

b. Da saúde pública

b. 1. Eleva@o dos níveis de saúde da populaÉo, reduzindo pela metade o indice de

mortalidade infantil.

b. 2. Atendimento ambulatorial, emergencial e hospitalar à população do município;

b. 3. ManutenÉo do Fundo Municipal de Saúde;

b. 4. Estruturaçáo dos serviços de v(7ilância sanitária, controle de doenças e
fortalecimento dos serviços de saúde do município;

b. 5. ManutenÉo dos Programas Básicos de Saúde na Família;

b. 6. Manutenção dos Programas de Saúde na Família.

c. De habitação ê sanêamento básico

c. 1. Aprimoramento da infraestrutura básica do município;

c. 2. Construção e melhoria de casas populares.

d. De assistência social

D.1. Assistência à criança, adolescente, idoso e às pessoas com deficiência (PCD's),
mediante a ampliaçáo dos serviços, pÍogrames e benefícios;

D.2. Ampliar, bem como acompanhar os serviços e programas de assistência
comunitária;
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D.3. Garantir e ampliar os mínimos sociais na forma de beneÍicios eventuais no objeto
de cestas básicas, direcionados às familias em vulnerabilidade social;

D.4. Auxílio financeiro para pessoas e famílias em vulnerabilidade social, na ocasião

do egresso e de deslocamento para outros municípios e centros;

D.5 Assistência aos micros - empreendedores, empresas comunitárias, capacitaçáo,
qualificação para proporcionar geraÉo de renda;

D.6 Manutençâo do Fundo Municipal de Assistência Social - FMAS.

D-7 - Promoção de Políticas Públicas para Mulheres. Tem como diretrizes: Atuar em

rede, articulando organizações públicas e privadas na promoÉo das mulheres;

Promover articulaçáo com os organismos inteÍnacionais; Contribuir para o alcance do

Objetivo 5'da Agenda 2030 da ONU que recomenda "Alcançar a igualdade de gênero

e empoderar todas as mulheres e meninas".

d-8 - Ampliar a oferta das comunidades mais distantes com o serviço em

complementação ao úabalho social com famílias desenvolvido pelos CFIAS para

fortalecimento do protagonismo e autonomia, da convivência familiar e comunitária

como forma de prevenção das situaçÕes de risco social tais como segregação e

institucionalização de idosos, crianças e adolescentes. (Acrescido).

d-9 - Ampliar a ofertia das comunidadas mais distantes da sede do Programa e

cpntribuir para a superação da pobreza, em três eixos de atuação: Alívio imediato da
pobreza, por meio da transferência direta de renda às famílias. O Cadastro Único -
CadÚnico é um instrumento coordenado pelo Ministério do Desenvolvimento e

Assistência Social, Família e Combate à Fome que tem como objetivo identifcar e
caracterizar as famílias brasileiras de baixa renda, sendo também pré+equisito para

participação em mais de 30 programas e serviços disponibilizados.

tI. NA ÁREA ECONÔTICA:

a. Agropecuária

a.1. Assistência e incentivo à produção agropecuária;

a.2. Aquisição de equipamentos e implementos agrÍcolas, para realzafio de serviços

,unto aos agricultores carentes;

a.3. Fortalecimento do pequeno produtor rural;

a.4. Distribuiçáo de sementes ao agícultor familiar;

a.5. Obras e ações de convivência com a seca e combate à pobreza rural.

a.0. Capaci'raçáo ji.into aos peíqijenos piodutores rurais através de cursos
profissionalizantes.

b. lndústria, comércio e furismo

b.í. Apoio às pequenas e microempresas do município;

lll. Na área de infraestrutura

a. Recursos hídricos
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1. Desenvolvimento da infraestrutura rural, para fins de inigaçáo;

b. Aquisiçâo de veÍculo utilitário para Secretaria de Agricultura.

1. Conservação e apoio à malha rodoviária municipal;

2.Limpeza, ampliaçáo e criação de açudes comunitários;

3.manutenção e perfuraçáo de poços artesianos.

c. Energia

1. Ampliação de redes de eletriÍicação urbana e rural;

2. Manutenção da eletrificaçâo urbana e rural;

d. Serviços urbanos

1. Melhoria e ampliação das condi@s de funcionamento dos serviços de limpeza
pública da cidade, com modernizaÉo da coleta de lixo;

2. Ampliação e manutenção da coleta de lixo;

3. Manutençáo, ampliaçâo e adaptação de pédios públicos do município;

4. Arborização da cidade;

Parágrafo Unico - Parte integrante desta Lei, anexo único que estabelece a fixação
das despesas de capital para o exercício de 2026.

Art 40 - Para os efeitos desta Lei, entende-se por:

l. Programa: o instrumento de organização da aÉo govemamental, visando à
realização dos objetivos pretendidos, em consonância com o plano plurianual;

ll. Aüvidade: um instrumento de programaçáo destinado a alcançar o objetivo de um
Programa, envolvendo um conjunto de operações de caráter continuo e permanente,
dos quais resulte um produto característico da açáo do govemo.

lll. Projeto: um instrumento de programação necessário para alcançar o objetivo de
um Programa, envofuendo um conjunto de operaçôes, limitadas no tempo, de que
decorra a expansão ou aperbiçoamento da ação governamental.

IV. Operação eapecaa!: as despesas gue não contribuem para a manutenÉo,
expansâo ou aperfeiçoamento das ações do govemo, das quais não resulta em
produto, e não gera contraprestraçâo direta sob forma de bens ou de serviços.

§ 10 - Cada programa deveÉ identificar as a@es necessárias para atingir os seus
objetivos, sob a forma de atividades, projetos e operaçôes especiais, especificando
os respectivos valores e metas, bem como as respectivas unidades orçamentárias
responsáveis pela realizaçáo da ação.

§ 20 - As atividades, projetos e operaçÕes especiais seráo desdobrados em metas
específicas, com localização Íísica integral ou parcial, em relaÉo as quais não poderá
haver alteração na finalidade ou na denominaçào.

§ 30 - Cada atividade, projeto ou operaçáo êspecial deverá indicaÍ a funÉo e a
subfunção a que se vincula.
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ParágraÍo 40 - A lei do orçamento identificará as atividades, projetos e operações
especiais, por categoria de programa@o e respectivos subtítulos, com indicaçáo de
suas metas fisicas.
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oCAP|TULO IIt

DA ORGANIZAçÃO E ESTRUTURA DOS ORçAIENTOS À

AÉ 5o - O Projeto de Lei Orçamentária Anual que o Poder Executivo encaminhará à ã
Câmara Municipal será composto de:

l. Mensagem;

ll. Projeto de Lei do Orçamento;

lll. Tabelas explicativas;

§ 1o - A mensagem que encaminhar ao projeto de lei orçamentária anual conterá:

a. ExposiÉo circunstancial da situação econômica financeira do Município,

b. Exposição e justificativa da política econômico-financeira;

c. Justificativa da receita no tocante ao orçamento de capÍtal;

Art 6" - O orçamento fiscal discriminará a despesa por unidade orçamentária
delatando.a, por categoria de programaçâo, em seu menor nível, @m as respectivas
dotações, a fonte de recursos e os grupos de despesas, conÍorme a seguir
discriminados:

I. DESPESAS CORRENTES

a. Pessoal e encargos sociais;

b. Renegociação das dívidas e pagamentos de juros e demais encargos decorrentes;

c. Pagamento de precatórios judiciários e de outras obrigaçóes legais;

d. Outras despesas conentes.

II, DESPESAS DE CAPITAL

a. lnvestimentos;

b. lnversão financeira;

c. AmortazaÉo da dívida consolidada;

d. Outras despesas de capital.

CAPITULO IV

DAS DTRETRTZES GERATS PARA ELABORAçÃO DOS ORçATENTOS ESUAS
ALTERAçÔES
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Seção I

Das Dircúizes Gerab

Art 70 - Na elaboraçâo do orçamento Íiscal para o exercício de 2026 deveráo ser

observadas, ainda, as seguintes orientafoes:

l. As despesas deverão ser orçadas a preço de julho de 2025;

ll. O chefe do Poder Executivo encaminhará à Câmara Municipal, até 30 de junho do
corrente ano, a previsão de receita e respectiva memÓria de cálculo para o ano de
2026:

lll. A Mesa da Câmara encaminhará ao PreÍeito Municipal, até 3't de julho do conente
exercício, a proposta orçamentária relativa às dotaçóes do Legislativo Municípal para

o exercÍcio de 2026, observadas as disposições do art. 29-A da Constituição Federal,

com a redaçáo que lhe foi dada pela Emenda Constitucional no 25|2OOO;

lV- O total da despesa do Poder Legislativo Municipal, incluídos os subsídios dos
Vereadores e excluídos os gastos com inativos, não podeÉ uftrapas.sar o percentual

de 7% (sete por cento), relativos ao somatório da receita tributária e das transÍerências
previstas no § 5 o do art. 153 e nos arts. 158 e í 59, efetivamente real2ado no exercício

anterior:

V. O Preíeito do Município encaminhará à Câmara Municipal o Projeto de Lei

Orçamentária Anual para o exercício de 2026, até 15 de agosto/setembro (vale o que

estiver na CF ou LO) vigente.

Vl. A Câmara Municipal deverá devolver para sansão do Cheb do Poder Execuüvo o
projeto com os respectivos autógrafos, até 15 de dezernbro 2025:

Vll. O Prefeito deverá sancionar a Lei Orçamentária Anual e publicáJa até 3í de

dezembro do corrente ano;

Vlll. A Lei Orçamentária Anual (LOA) deveÉ:

a. Ser acompanhada dos demonstrativos e anexos previstos no art. 50 da Lei

Complementar Federal no 101, de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal);

b. Consignar, sob o título de "RESERVA DE CONTIGÊNCIA', dotaÉo genérica no

valor de 0,5oÁ (zero vírgula cinco por cento) da Receita Conente Líquida;

lX. Na Lei Orçamentária, a receita prevista e a despesa lixada deverão obedecer à

classificação constante dos anexos 2 e 6 da Lei 4.320, de 17 de março de 1964;

X. Para a reserya de contingência tenha realidade material, du[ante o exercício
tnanceiro de 2026, somente poderão ser comprometidos 99,5olc (Noventa e Nove
lnteiros e Cinco Décimos por Cento), da receita @m as despesas orçamentárias;

Xl. Durante a execuçáo orçamentária a RESERVA DE CONTIGÊNCIA só deverá ser
utilizada para:

a. Financiar passivos contingentes de natureza emergencial ou de valor imprevisível
quando da elaboração da lei orçamentária;

b. Pagar despesas relativas a eventos extraordinários que representam riscos à vida,
à saúde ou à segurança da população;
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c. Cobrir frustaçáo de anecadação de receita de transferências, que deveria ser
empregada em projetos ou atividades pertinentes às metas e priorirlades da
administraçáo municipal fixada para o ano de 2026.

Art 80 - O projeto da lei orçamentária a ser encaminhado pelo Poder Executivo à
Cámara Municipal será cpnstituído de:

l. Texto da lei;

ll. Quadros orçamentário consolidado;

lll. Anexo do orçamento fiscal, discriminando a receita e a despesa, na forma definida
nesta lei e nas demais leis federais que regem a especb;

lV. Os quadros orçamentários a que se refere o inciso lll do Arl.22 da Lei Federal no

4.320t6r'..

AÉ 90- O Projeto de Lei Orçamentária demonstrará, ainda, a estimativa da margem
de expansáo das despesas obrigatórias de caráter continuado para o ano de 2026,
em valores correntes e em termos de percentual da receita líquida, destacando-se,
pelo menos, as relativas aos gastos com pessoal e encargos sociais.

Art í0 - A elaboração do projeto, a aprovação e a execuçâo da lei orçamenÉria de
2026 deverâ ser realizada de modo a evidenciar a melhor transparência na gestáo
fiscal, observando o princípio da publicidade e permitindo-se o amplo acesso da
sociedade a todas as informações relativas a cada uma dessas etapas.

AÉ 1í - A elaboração do projeto, a aprovaÉo e a execuçáo da lei orçamentária de
2026 deverào levar em conta, ainda, a obtenÉo de superávit primário, a ser
demonstrado no anexo de Metas Fiscais, observados, contudo, o que dispÕe a
respeito o aft. 70 antecedente.

Arl 12 - O Poder Legislaüvo terá como limite de suas despesas crrrentes e de capital
em 2026, para efeito de elaboração de sua respectiva proposta orçamentária, o total
da receita tributária mais transferências constitucionais realizadas no ano de 2025, em
observância, aínda, aos princípios da emenda constitucíonal no 2412000.

Art í3 - Além de observar as demais diretrizes estabeleckJas nesta Lei, à alocação
dos recursos na lei do orçamento e em seus créditos adicionais será Íeita de forma a
proporcionar o controle dos custos das ações e a avaliação dos resultados dos
programas de governo.

Art 14- A cada programa das áreas de educação, saúde e assistência social previstos
no orçamento, deverá ser associado um PRODUTO, medido segundo unidades não
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monetárias, tendo custo unitário estimado igual ao total das dota@s previstas no
orçamento para o programa, dividido pelo número de unkiades Íisicas previstas.

Parágrafo 10 - Por unidades físicas entendem-se as unidades do produto esperado
pelo emprego de recursos públicos, a exemplo do número de alunos matriculados,
número de atendimentos odontológicos, número de consultas médicas, número de
famílias assistidas e assim por diante.

Parágrafo 20 - Ao final do exercício, o custo unitário será representado pelo valor da
despesa realizada no programa, dividida pelo número de unidades efetúamente
produzidas.

Parágrafo 30 - Até 31 de Janeiro de2026, o Chefe do Poder Executivo Municipal Íará
divulgar custo unitário revisto, o custo unitário realizado, o produto obtido na execuçáo
do programa, a quantidade estimada e a quantidade realizada.

Parágrafo 40 - DivulgaÉ, também, o total das despesas realizadas pela administração
pública e o total dos gastos na rcalizaÉo dos programas das áreas de saúde,
educaçâo e assistência social.

Art í5 - É vedada a inclusão, na Lei Orçamentária e em seus créditos adicionais, de
dotaçÕes a título de subvengÕes sociais, ressalvadas as destinadas a entidades
privadas sem fins lucrativos de atividades de natureza continuada que preencham
uma das seguintes condições:

L Sejam de atendimento direto ao público, de forma gratuita, nas áreas de assistência
social, saúde ou educação;

ll. Sejam vinculadas a organismos nacionais ou intemacionais de natureza
fi lantrópica, institucional ou assistencial;

lll. Atendam ao disposto no art. 2O4 da Constituiçáo Federal, bem como ao art. 61de
suas Disposiçõqs Constitucionais Transitórias (ADCT).

§ 1o - A habilitação ao recebimento de subvençôes sociais por parte de entidades
privadas sem fins lucrativos dar-se-á mediante a apresentação de declaração, que
comprove seu regular funcionamento nos últimos cinco anos, emitida no exercício de
2018 por três autoridades locais, além de comprovante de regularidade do mandato
de sua diretoria.

§ 2' - As subvenções sociais previstas no orçamento só poderão ser transferidas
mediante celebração do convênio, obrigando-se o beneficiário a prestaçÕes de contas
e a obedecer, na Íormalizaçáo dos respectivos instrumentos e na liberação de
recursos, as regras do art. 184 da Lei Federal no 14.13312021, com suas alteraçÕes
posteriores.

§ 3" - É vedada a inclusáo no orçaÍnento de dotação global a título de subven@s
sociais.

ArL í6 - É vedada, tamtÉm, a inclusão de dotações na Lei Orçamentária e em seus
créditos adicionais, a título de 'AUXíLIOS" a entidades privadas, ressalvadas as sem
fins lucratúos e desde que:
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l. Prestem atendimento direto e gratuito ao público e estejam voltadas para o ensino
especialjunto à comunidade escolar municipal do ensino fundarnental ou equivalente;

ll. Estejam voltadas para as açÕes de saúde e de atendimento direto e gratuito ao
público, ou que estejam registradas junto ao Conselho Nacional de Assistência Social
-CNAS: 

I

lll. Sejam consórcios intermunicipais de saúde, ou equivalente, constituidos 
I

exclusivamente por entes públicos, que participem da execução de programas J
nacionais de saúde; §

1l
lV. Sejam qualificados como Organização da Sociedade Civil de lnteresse Público, na I ]

forma da legislaçáo pertinente. i

Àil. 17 - A execução das ações de que tratam os artigos 13 e'14 desta Lei fica
condicionado, entretanto, à autorizaçáo exigida pelo art. 26 da Lei Complementar
Federal n' 101/2000 (LRF).

Arü í8 - As entidades privadas beneÍiciadas com recursos públicos do orçamento
municipal, a qualquer título, sujeitarem-se à fiscalização pelo Poder concedente, com
a finalidade de se verificar o cumprimento de metas e objeüvos para os quais
receberam os recurss.

Seção ll

Das Diretrizes do Oçamento de lnvestimentos

Art l9 - O orçamento de investimento, previsto para cada órgâo, deverá constar,
necessariamente, do plano plurianual de investimentos, bem como nos
demonstrativos orçamentário, destacando-se, pelo menos:

l. Os investimentos conespondentes à aquisição de bens móveis e/ou construção de
bens imóveis;

ll. Os investimentos financiados cotn recursos or(;inários de operaçóes de crédilo
vinculados a proietos especíÍicos, quando for preciso.

Parágrafo Único - Só serão incluídas na proposta orçamentária dotações para
investimentos, se forem conskleradas prioritários para o município ou atendem às
exigências desta lei.
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CAPíTULO V

Jl

Art 20 - Na programaçáo de investimentos serão observadas, ainda, as seguintes
prioridades:

l. lnclusão de projetos em andamento;

ll. lnclusão de projetos em Íase de conclusâo.

Parágrafo Único - Não poderá ser programado investimentos à custa de anulaçâo de
dotaçÕes de projetos em andamento, desde gue executados em pelo menos 107o
(dez por cento).



DAS DISPOSIçÕES REI.ATIVAS AS DESPESAS COM PESSOAL EENCARGOS
socrArs

Art. 2í - O orçamento fiscal compreenderá a despesa com pessoalde todos os órgáos
dos poderes do Município.

Parágrafo Único - Consideram-se despesas com pessoal, para fins previstos neste
artigo:

L A remuneração dos agentes políticos;

ll. Os vencimentos e vantagens fixas dos servidores ativos do Município;

lll. As obrigaçôes patronais,

lV. As demais despesas, assim consideradas pela no 101/2000.

AJL 22- As despesas com pessoal ativo e inativo, do Poder Executivo, da Câmara
Municipal e respectivos encargos sociais, obedecerão aos limites máximos previstos

nos artigos í 9 e 20 da Lei Complementar Federal no 1 01 , de 2000.

Art 23 - Se a despesa total com pessoal e encargos de qualquer dos Poderes do
Município ultrapassar os limites de que trata o artigo precedente, o chefe do Poder
Executivo adotará as providências previstas no art. 23 da mencionada Lei

Complementar Federal no 101, de 2000, com vistas a rcduzi-la aos limites máximos
permitidos por lei.

AÍL 24 - O projeto de lei orçamentária demonstrará, ainda, a estimativa da margem
de expansão das despesas obrigatórias de caráter continuado para o exercício
financeiro de 2026, em valores correntes e em termos de percentual da receita
corrente líquida, destacando-se, pelo menos, as relativas aos gastos com pessoal e
encargos sociais.

Parágrafo 10 - As despesas com pessoal e encargos sociais no ano de 2026 náo
poderáo ultrapassar, em percentual da receita conente líquida. O montante estimado
para o exercício de 2025, acrescido de alé 20o/o (vinte por cento), se este for inferior
ao limite estabelecido no inciso lll do art. 20 da Lei Complementar Federal no 101, de
2000.

TiTULo vI

DAS ALTERAçÕES NA LEGTSLAçÃO TRTBUTÁRh

AÉ 25 - A lei municipal, que concede ou amplie incentivo ou beneÍicio de natureza
tributária, somente será aprovada se atendidas às exigências do art. í4 da Lei
Complementar Federal no 10í, de 2000.

AÉ 26 - Na estimaüva do receitado proieto de lei orçamentária poderão ser
considerados os efeitos de propostas que objetivem afteran a legislaçáo tribúária
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municipal, as quais venham estar em tramita@o na Câmara Municipal até a
aprovação do orçamento de 2O26.

§ 1o - Se estimada a receita, na forma deste artigo, no projeto de lei orçamento:

l. serão identiÍicadas as alterações propostas na legislaçâo tributária e especificada a
receita adicional esperada, em deconência de cada uma das propostas e seus
dispositivos;

ll. Será apresentada programaçáo especial de despesas, condicionada à aprovação
das respectivas altera@es na legislação tributária.

ParágraÍo 2o - Caso a proposta de alteraÉo na legislação tributária não seja aprovada,
ou somente o seja parcialmente, até o envio do projeto de lei do orçamento para
sanção do Prefeito, de sorte que em decorrência disto não possam ser realizadas as
receitas esperadas, as dotações à conta dos referidos recursos seráo canceladas,
mediante decreto executivo, até trinta dias após sanÉo da lei orçamentária.

§ 30 - Também por decreto, a ser editado no mesmo prazo do paÉgrafo anterior, o
Chefe do Executivo promoverá a substituição das fontes de recursos condicionadas,
constantes do orçamento sancionado, decorrentes de alterações na legislaçáo
tributária municipal aprovada antes do encaminhamento do proleto de lei orçamentária
para sançâo, pelas respectivas fontes de receita definitivas.

§ 40 - Aplica-se o disposto neste artigo às propostas de alteração na vinculação das
receitas.

CAP|TULO VII

DAS D|SPOS|çÔES FTNATS

ArL 27 - Até trinta dias após a publicação da Lei Orçamentária Anual, o Prefeito
Municipal divulgará o cronograma mensal de desembolso e as metas bimestrais de
anecadação para o exercício de 2026.

Art. 28 - Ocorrendo frustaçáo das metas bimestrais de arrecadação, ou acaso seja
necessária a limitação de empenho de dotaçôes e da movimentação financeira, para
se fazer face às metas de resuhado primário, em observância aos princípios do art. 90
da Lei Complementar Federal no 101, de 2000, será fixado separadamente percentual
delimita@es para o conjunto de projetos ou de atividades orçados e calculados de
Íorma proporcional à participação dos Poderes em cada um dos citados conjuntos,
excluídos as despesas cuja execução se constitua obrigaçáo constitucional ou legal,
obsêrvando-se, ainda:

l. o Poder Executivo e a Mesa da Câmara Municipal determinaráo por atos próprios a
limitaçáo de empenho;
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ll. a limitação de empenho ou, simplesmente, limitaçáo de despesas deverá se dar no
montante equivalente à diferença entre a receita anecad ada e a prevista até o
bimestre;

lll. o Poder Executivo e a Mesa da Câmara Municipal limitarão suas despesas em
valor proporcional à participaçâo de cada um no montante das dota@es relativas aos
projetos, atividades ou operações especiais a serem afetados com a medida, na forma
estabelecida no "caput' deste artigo;

lV. as despesas com pessoal e encargos, bem como os referentes ao pagamento do
principal e encargos da dívida, não serão objetos delimitação.

Parágrafo Unico - Na hipótese de ocorrência do disposto no "caput" deste artigo, o
Poder Executivo comunicará à Mesa da Câmara, mediante apresentação de memória
de cálculo, premissas, parâmetros e as justificativas do ato, o montante que caberá
ao legislativo limitar seus empenhos e movimenta@es financeiras.

AÉ. 29 - As ajudas financeiras e doações concedidas a pessoas físicas deverão
processar-se de conformidade com lei municipaÍ específica-

Art 3í - São vedados quaisquer procedimentos por parte dos ordenadores de
despesas, visando à viabilidade a execuçâo de despesas sem comprovada e
suficiente disponibilidade de dotaÉo orçamentária.

ParágraÍo Unico - Caberá à contabilidade registrar os atos e Íatos relativos à gestão
orçamentária e financeira, efetivamente ocorridos, sem prejuÍzo das
responsabilidades e providências derivadas da inobservância do "capuf'deste artigo.

Art 32 - Náo sendo sancionada e publicada a Lei Orçamentária Anual até 31 de
dezembro do ano em curso, o orçamento referente às dotações relativas às
atividades, projetos ou as operaÉes especiais pertinentes aos objetivos e metas,
previstos nos artigos 20 e 30, desta lei, podendo ser executados como proposto, à
razáo de 1/12 (uns doze avos) por mês.

Art 33 - O ANEXO DE METAS FISCAIS, anexo a esta Lei, estabelece para o exercício
financeiro de 2026, as prioridades da administração na forma dos anexos abaixo
discriminados:

Anexol-MetasAnuais;

Anexo ll - Avaliaçáo do cumprimento das metas fiscais do exercício anterior;
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Art 30 - É vedado consignar no orçamento municipal para 2O26 dotações para
subvenções econômicas, ressalvas as que se destinam a incentivar atividades
econômicas voltadas para a geraçáo de emprego e renda, hipótese em que a
execuÉo da despesa deverá estar autorizada por lei específica.
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. Anexo lll - Metas fscais afuais comparadas com as fixadas nos exercícios anteriores;

Anexo lV - Evolução do Paúimônio Líquirlo;

Anexo V - Origem de aplicação de recursos obtidos com a alienação de ativos,

Anexo Vl - Receitas e despesas previdenciárias do RPPS;

Anexo Vll - Estimativa e compensaçáo da renúncia de receita;

Anexo lX - Margem de expansão de despesas obrigatórias de caráter continuado

.Art 35 - O Poder Executivo enviará, no prazo de '120 (cento e vinte) dias a contar da
publicação desta Lei criando o Conselho de GestÉio Fiscal de que trata o art. 67 da
Lei Complementar Federal no 101, de 2000.

Art 36 - Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

Art 37 - Revogam-se as disposições em contrário

Tacima-PB, 23 de abril de2O25.
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LUIS RODRIGUES SOBRINHO

PREFEITO UUNICIPAL

tA

Art 34 - O ANEXO DE RISCOS FISCAIS, anexo a esta Lei, estabelece para
evidenciar passivos contangentes e outros riscos fiscais no deconer do exercício de
2026.
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PREFEITURA TIUNICIPAL DE TACITIA
LEI DE I'IRETFIZES ORçAMENTÁRIAS

ANEXOS DE METAS FISCAIS
ÊvoLuÇÃo Do PATRTMÔN|O LÍOU|DO

mx

LUIS RODRIGUES SOBRINHO
PFEFEÍTO

APROVADO
-i!:?'l -rydãã.ã-

r"*?

AMF - Demondrativo 4 &t. 4c 2e lncisio

HEGntE PRÊvrDENcrÁBro
PAÍFIMÔNIO UOUIDO 2024 2023 2022

Patrimônio/CaÍital
Bes€rvas
Resuttâdo Acumulado

0,00
0,00
0,00

#DIV/OI 0,00
0,00
0.00

#Dtvio! 0,00
0.00
0,00

#Dtv/0!
#Dtv/0! #otv/0! #Dtv/0!
#Dtv/0! #Dlv/0! #Drv/o1

TOTAL 0.00 #Dtv/0! 0.00 #Dtv/0! 0,00 *Dtv/0!
FONÍE:

PATRIUONIO LIQUIDO 2024 2023 % 2022
Patrimônic/Capital
Raservas
Resultado Acumulado

3.833,521,33
0,00
0,00

-149,01
0,00
0,00

3.U1.754,34
0,m
0.00

't00,00

0,00
0.00

-2.572.650,05
0.00
0,00

-ô7,11

0,00
0,00

TOTAL 3.8ii3.521.33 -149.01 3.U1.754.U 100.00 -2.572.650.0s Ã7 ,11

cl



PREFETTURA iIUNICIPAL DE TACIMA
LEt DE IXRETRTZES OBçAI EI{ÍÁRIAS

ANEXOS DE METAS FISCAIS
EVOLUçÃO DO PAÍRIMÔMO ÚOU|DO

2026

LUIS RODFIIGUES SOBRINHO
PBEFEIIO

APROVADO
EM: oí 25

ente

,rA4LÍ--r

AMF - Demonslrativo 4 AÍ1.4c 2e lncisio

REGITIE PREVIDENclÁRrc
PATRIT'ÔNIO UOUIDO 2024 2023 202,. %

Patrimônio/Capital
Bêservas
Resullado Acumulado

0,00
0,00
0.00

#Dtv/0! 0,00
0,00
0,00

#Drv/01 0,00
0.00
0.00

#DIV/OI
#Dtv/0! #otv/01 ,Dlv/0!
*Drv/0! #Dtv/01 #Dlv/0!

TOTAL 0,00 #Dlv/0! 0.00 fDtv/01 0.00 #Dtv/01
FONTET

PATRIHOI{IO UQUIDO 2024 a m23 v" 2022
Patrimônic'/Caúal
Reservas
Râsultado Acumulado

3.83l:l.521,33
0,00
0.00

-149,01

0,00
0.00

3.8r'.-t.754,U
0,00
0.00

1 00,00
0,00
0,00

-2.572.6í),05
0,00
0.00

-67,11

0,00
0.@

TOTAL 3.833.52í,33 -149.01 3.U1.754.34 100.00 -2.572.650.05 -67,'t 1

0\



APROVADO
EM: & o5 e5

ente

PÊEFEMJRA UU'{ICXPAL DE TÁCIIIA
LEt DE D|RETR|ZETi OHçArtEiaÍÁRnS

ANEXO DE METAS FISCAIS
oRIGE E APUCÁçÂO DG RECURSG OBnDG O(xt A ÂLtEltÂçÃO DE AnVG

N6

RECEÍTÀS BEÂLIZÂDÂS m23 m2.
RECEITAS DE CAPÍTAL

ALIÊNAÇÃO DE ATIVOS
Alien4ão de Bens Móveis
Aliêoaçáo de Bens lmóv€b

0,00
0,00
0,00
0,00

0,00
0,00
0.00
0,00

0,00
0.00
0,00
0,00

TOTAL ( r ) 0,00 0,00 0,00

AMF - Demonstrativo 5 F. An. 4! ? inciso ll

DOS RECURSOS DA
DESPESAS DE CÂPTTAI

lnveslim€nlG
lrweÍsóes Financdras
Amqtizqão /Hêíinanciamento da Dívira

OESPESAS CORRENTES DOS BEGIMES DE PR
Flegime Geíal de PÍo,/ilênch Said

ime Pr dc6 S€.viioÍes Púbilc6

ATÍVOS

EVID.

LUIS BODBIGUES SOBBINHO
PREFErIO

DESPESAS LIOUIDADAS m24 m23 m22
0,00
0.00
0,00
0,00
0,00
0,m
0,00
0,00

0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,m

0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00

loraL ( [ ) 0,00 0,00 0.00
SÂLDO F|NâNCEIRO DO EXEHCICTO ( l ) = ( t - tD 0.00 0,00 0.00

05
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APROVADO
EM@ ^q5 JÉ

éb-
PW|-arcnié

Arl. 4s, 20, incíso lV, alínea

PREFEITURÂ MUNIOPAL DE TACIMA
LEt DE DIHETRIZES ORçATEI{T/IFIAS

ANEXO DE METÂS FISCAIS
RECEITAS E DESPESAS PPEVIDEI{CIÁfiIÀS DO RPPS

2026

SEM MOVIMENTO

LUIS RODHIGUES SOBHINHO
PREFEITO

OL

RECEITAS PREVIDENCIARIÂS 2024 2ü25 2c26
RECE]TÂS CORRENTES

Receitas de Coítribuições
Pêssoal Civil
Pessoãl MilitaÍ
OutÍas Contribuições PrevídeÍrciáÍias
Compensação PÍevidenciaia entre o RGPS ê o RPPS

Receita Palrimonial
OutÍas Receitas Correntes

BECE]TÀS DE CAPITAL
AlíenaÉo de Bens
Oubas Recêilas de Capital

REPASSES PREVID€NCIAEIOS RECEBIDOS PELO RPPS
Contribuiçáo Patronal do ExeÍcicio

Pessoal Civil
PessoalMilitaÍ

CofitÍibuiçao Patíonal de Éxercícios ArÍerioÍes
Pessoal Civil
Pessoal MilitaÍ

REPASSES PREVIDE clÁRlAS PARÂ COBERTURA DE DÉFICíT

0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00

0,00

0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00

0,00

0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00

0,00
TOTAL DÀS RECEIrAS PBÉVIDENCIARIAS ( I ) 0,00 0,00

DESPESAS PREVIOENCIÂRIAS 2025 2026
ADMINISTRAÇAO GERAL

Despesas CoíÍentes
Despesas de Capital

PREVIDENCIA SOCIAL
Pessoal Civil
Pessoal Militar
Outras Despesõ CoÍentes

Compensação Previd.de Aposeot.entre o RPPS e o RGPS
Compensação Previd.de Pensões entÍe o RPPS e o RGPS

0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00

0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,m

0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00

ÍOÍAL DAS DESPESAS PREVIDENC/ARIAS ( 
'I 

) 0,00 0,00 0,00
RESULÍADO PBEVIDENC'ARrc ( I. II ) 0,00 0,00 0,00
Í,SPONIBILIDADES FINANCEIRAS DO RPPS

---

-de-)r

2t2t
0,00



APROVADO
EM

AMF - Oemonstrativo 6 LRF.Art.4s inciso lV alínea

2029
2030
2031

2050
2051

FONTE:

PREFE]TURA IIUNICIPAL DE TACIMA
LEr DE DTRETRZES OFçArrEirTÁRlAS

ANEXO DE METAS FISCAIS
PROJEçÂO ATUARIAL DO RPPS

N6

SEII MOVITIENTO

LUIS RODBIGUES SOBBINHO
PREFEITO

BECEITAS
PREVID.

DESPESAS
PREVID.

RESULTADO
PREVID.

EXERCÍClo
REPASSE

cotfiREUçÀo
PATRONAL (b) Vabr (c) ValoÍ ( d ) Valor ( b+cd)

REPASSE
HECEBIDO

P/CoaERTURA DE
DEFlcIT DO RPPS

2026 0,00
2027 0,00

0,00
0,00
0,00
0.00

2032 0,00
2033 0,00
2034 0,00
2035 0,00
2036 0,00
2037 0,00
2038 0,00
2039 0,00
2040 0,00
2041 0,00
2042 0,00
2043 0,00
2044 0,00
2045 0,00
2046 0.00
2047 0,00
2048 0,00
2049 0,00

0,00
0,00

2052 0,00
2053 0,00
2054
2055 0,00
2056 0.00
2057 0.00
2058 0,00
2059 0,00
2060 0,00

c't

Pffrdénte

0,00

202A



APROVADO
EM: JÁ

ente
PBEFEÍTURÂ MUNICIPAL OE TACIIIA

LEI DE DIRETRZES OBçAUENTÁR|AS
ANEXO DE METAS FISCAIS

ESTMATMA E COIIPEI{SAÇÃO DÂ BENUT{CIA DE RECEÍTA
2026

AMF - DemonstraÍli\ro 7 F.Arl. 4e 2e rnc§o

FONTE

SEM MOVIMENTO

LUIS RODRIGUES SOBRINHO
PREFEITO

ÚE

RENUNCIA DE RECE'TÂ PREV§TASETOR / PROGRÂMÂ /
BENEFICT/ÀRIO TRIEUTO/COMTRTBUtçAO 2026 2027 2028 COMPENSAçÃO

TOTAL IIT



EItí

PREFEITURA MUNICIPAL DE TACIMA
LEr DE DTRETRTZES ORçAMENTÁR|AS

ANEXO DE METAS FISCAIS
TIABGEM DA EXPANSÂO DAS DESPESAS OBBIGATÓRIAS DE CARÁTER COI{TII{UADO

?g26

AMF - Demonstrativo 8 LRF.Art. 4e 2e rncrso

FONTE:

APROVADO
3á-

EVENTO Valor PÍevisto - 2026
Aumênto Permanente da Fleceita
( - ) Aumento reÍerente a TransÍeÍências Constitucionais
( - ) Aumento reíerente a TransÍerências do FUNDEB

0,00
0,00

Saldo Final do Aumenlo Permanente da Beceita ( I ) 0,00
BeduÉo Permanente da Despesa ( ll ) 0,00

0,00M' mBruta(lll )=(l+ll )

lmpaclo de Novas DOCC
-Sar.- Utilizado ( IV ) 0,00

0,00
Margem Líquida de Expansáo de DOCC ( lll - lV ) 0,00

NADA A BEGISTRAR

LUIS RODRIGUES SOBINHO
PHEFEITO

09

Ví*iúente
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APROVADO
EM: 25

ente

-§l
PX.EI'EITUBA MTNICIPAL DE TACIMÂ
LEI DE DTBETBüL Fs o8ÇanfiNTÁru^s

ANEXO DE MEI{S FISCÂIS
DSIK»§TTA-IÍVO Do ID6I'LTÂIDNOÍÍIÀL
À( 4., I r. d. rÀ c.{d.Ú F.üi í 'olaí,tá

LU§ RODRICUES SOBRINIIO
PREÍENO

I,IQl]IDADÀS

Dl\,rD^ Íoi{souD^D^ ir)

(,rútPlú ÊEà.
DÍrm^«, souD^D rlq,|D^ím)= fl nl
rEGÍ^ D€ r*rv^rE-^CúEs Ív,
PÀ§§ÍV6 REOONHECIDOS t1/}

DÂrD,\ r4-.^r- úoupa rttr + vt - v) II III
oDo Du Rtitullf\at:l

rII
SEM MOVIMENTO

)}
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PRETF]ITIIRA MTNICIPAI- DE TACIM{
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ANEXO DE METAS FISCÀIS
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PEFEITTJFÁ III'$CPAL DE TAC'IA

Oemonstratlvo do Anero do Orcamenlo do lnvsStlmenlos e PÍloÍldadas

Código Dlscriminaçáb óê hoiêto6
PROJEçÁO
EXERCiCTO

2026
0000 DESPESA ORçAÍI.EITTÁRN POB PNOJEÍG 5.714.271
1001 Eqrapaí o Prédo da Câmarâ Muniopal 26.250
1002 Construir/Amplia o PÍ&io dâ CêltâÍa Municipal 37.414
1003 AdqJinr Veículos e Eqripqmentos parâ o Gáxnete ó PÍeteito 86.385
1005 Aqrisiá) dê lmó/eis 3.308
1006 ReíoÍmaÍ, AmdiaÍ PÍáJios da Preíejtúra 6.064
1007 lmdantacã) de CenlÍo de Inclusà) Diqital 5.513
1008 AdqrÍir eqúif,ameítos dsêc.AcoínD.de Gestâo e Codrole lnteíno 7.938
1009 Adquirir. desapo.pÍiaí lmóveis pa/â EdJcacáo 8.820
t0r0 Coíst. Reloímaí Ginásio, Ouaúa de EsFítes eín Escdás Muni(i)âis 64.861
t01í AdquiÍir VeÍculos e Equipâmgntos pa.a Educaç.ào 311.029
Í 012 Construir, Amdiar e Re{oímaí Unirades do Ensino FuÍdamental 439.794

j
1

Adq,rir Equiparnenlos Í,ara SecÍelaÍ.a de AdÍnlnistÍaÇ.áo 18.900
AdquiriÍ Equioamentos da Secíetaíia cle Finâncâs e Planelameíto 29.400

lú17 Adquinr Veículc Darâ o ÍÍansEErte Escda, 101.430
1018 Constrúií, Relormar unidades da ÉdrcaÇâo Iníantil 128.363
1019 Construií, Becupeía, e Aíndra, Creches 391.781
1020 Adci.riíi Eq-ripqÍnento6 para Educacàr lníantil 105.95e
1021 Adquiri EAuipamentos paÍa SecÍêtiria de Cultura 11.576
1022 Coílstruçào de CeÍllro Tuflstico 66.990
1023 ConstÍuir, Amdiaí e ReíoímâÍ unilades de Saúde 379.188
1025 Adquiíir Veículos e Eqrlpâmentos para Unidades de Saúde 536 242
1026 Coostruií e Eq.rioar Polos de Acâdeínia da Saúde 170.988
1028 Adquiíir Ambulância dou Unidade Múd de Saúde 203.77'l
1030 Adquiní lmóvel paÍâ SecÍelaÍia de Saúde 18.900
103 t Adquiíir VeículG e EquiD6meítos Fra unidades de Sãude 87.885
1032 Coítstruií, ReíoímaÍ Paülhóes Mêícado Públic! 24.255
1033 Coílstruií, AmdiaÍ ÂCUde§. Poçr6, CisteÍnas e BaÍíaqeírs 67.148
1034 Adqriíir TratoÍ, PdÍulha Mocanizada e EqripaÍnêotc ÁoÍicdas 138.791
1035 Construir e ReloímaÍ o Matadouro Públic! 59.535
1036 EÍênsá) de Flede de EneÍgia Elári:a Rurd e Uíbanã 34.178
í037 hslaiâçà) e RecupeíaAão de lluminaÇáo PúUica 33.278
1038 Co.|struir, R€cupeÍar Estradas, Bueiroô, Pâssaoens Molhada 28.425
1039 ÉqJiFr Centro de Conüvênda oara ldoso 2.205
1040 Construü e R€íormaÍ CeíÍtÍo de Convivência do ld6o 15.435
1041 C,onstruir e Rdormar S€dê do CBAS 37.664

_."€-;
\í6

Adqrinr VêidjlG e EqripâÍnentos pa.a Assisténcia Social 72.A92
Construir o MolhoíaÍ Unidades Hatitacionais Buíars
Conslruir e Melhorar Unidad€s Hditaci»ars Uíbanas 132.300

1047 Conslruir Atritc do Passaqeiros nas E§í# Vrcinâis 26.160
1048 BEcâr,eameíto Asíádco, Paüme ação ê Cdcâmento. MêicFio e urbanizâaáo
1049 Coistruir e BêroÍmar Ceíniteíios PúHkls no Municífio 23.153
1050 Adquiá lmoveis paÍa SecÍetaria 22.050
1052 ConslruiÍ. Reslauíar. Galeíiâs Pluvtais e Esaotos 56.799
1053 Construir Môlhoíias Saniiâias DoÍnlcll€res 51.818
1054 Construir Sistema de Es@lamonto Sanatáio
1055 ConstÍujÍ Ginásro Pdiesooítivo e Praça EsroÍtira 132.300
1057 AdqurriÍ lmóvêis p€ra SecÍslana 3.308
1058 Adquirir Equipamenios psÍa S€cretaÍia de Egpoítes e Lâzer 13.230
1059 ConslÍuiÍ, Amdiar e ReíoÍma ê Ouadr6 de Espoítes e CaÍhpo de Futebol 182.700
1060 Cústruir, R€íoÍmar, AÍboíizaÍ PraÇas e Canteirc 365.386
1061 Coístruir Portal de EntÍada da Cidâde 46.305
1062 Ádqririr Veíorlo6. Máqrinâs, Eqipârnentos dservi;c Urbenc

Construçáo e Amdiaçá) do umâ Píaça pâÍa Eventos Tradciooais e TuÍístrcoG
Aq.risção €r'ou Desapíopíiação de lmóêrs pâÍa Ot as PúUi:ãs

146.738
1063 185 992
1064 16.538

TOTAL 5.714.271

t'+ APROVADO

P entc

LUIS RODRIGUES SOBBINHO
PBEFEITO

*

_:'%-

82.688



APROVADO
EM .25

ente
--ÀâiÊ,\r\J

PEEFEÍTURA TII'i{ICIPAL DE TÂCN'A
LEI DE DIRETRIZES OHÇAMENTÁRAS

A EXO DE R§COS FTSCA§
DEI\'ONSIRATIVO OE BISCOS FISCAIS E PROVIDÊNClqs

2üIf,

ARF LRF.Art. 4e, âo

LUIS RODRGUES SOBRINHO
PREFETTO

,v

RISCOS FISCAIS PBOVIDÊNCIAS
DESCRTÇAO Valor DESCRTÇÃO Valor

PRECATORIOS JUDICüÀRIOS

AUMENTO SALARU{L

CALAMIDADE PÚBLrcA

55.34i|,@

1.08(i.411,00

86.892,00

Conlençáo de dêspesas para
atendeÍ estas obrigaçoês,
Contigência
Contencáo de desoesas Dara

estas obrigações, incluindo
Conüngência
Contencáo de despesas para
estas ob,rigaçÕês, incluindo
Contingência.

55.343,00

1 .083.4't '! ,00

86.892,00

TOTAL 1 .225.646.00 1.225.646,00

2o ^a5-w

TOTAL


